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AVISO/EDITAL DE DISPENSA


Processo Administrativo: nº097/2026
Dispensa Eletronica: nº 022/2026


Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA/PR, por meio do Departamento de licitações e contratos, realizará dispensa na forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO por Lote,, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso.


RECEBIMENTO DE PROPOSTAS
As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico
De  09/11/2026  às 08:00h
Até 16/11/2026 às 12:59h
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES
De 16/11/2026 às 13:00h
Até 16/11/2026 às 14:00h
[bookmark: _GoBack]LINK DO EDITAL: Portal Transparência: https://www.cruzmaltina.pr.gov.br/licitacoes e endereço eletrônicowww.bll.org.br. 
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: ( X ) Sim  (   ) Não
Margem de Preferência Local/Regional: (   ) Sim  ( X ) Não
Horário de Referência: Brasília-DF
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 01 (uma) Impressora Plotter formato A1 (largura útil mínima de impressão de 24 polegadas / 610 mm), nova, de primeiro uso e em linha de fabricação, com tecnologia de impressão a jato de tinta térmico ou micropiezo, alta resolução, conectividade USB, Ethernet e Wi-Fi, suporte nativo a linguagens CAD (HP-GL/2, HP-RTL ou compatíveis), acompanhada de base com pedestal, cesto coletor de mídias, cortador automático integrado e kit inicial de suprimentos originais, destinada a atender com autonomia e presteza às demandas do Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Viação e Obras de Cruzmaltina/PR, em atendimento à Secretária de Viação e Obras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação será, conforme tabela constante abaixo.

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Valor Máximo Unitário
	Valor Máximo Total

	1
	1
	UN 
	IMPRESSORA PLOTTER A1.

O equipamento deverá conter, no mínimo, as seguintes especificações:
Tecnologia de impressão: Jato de tinta térmico ou micropiezzo.
Largura máxima de impressão: Mínimo de 24 polegadas (610mm).
Resolução mínima: 2400x1200 dpi para traços finos e precisos.
Conectividade: USB de alta velocidade, Ethernet (rede) e Wi-fi (com suporte a impressão via mobile).
Linguagens compatíveis: HP-GL/2 e HP-RTL (essenciais para leitura nativa de projetos CAD).

Insumos e Acessórios: 
Cartuchos/Tintas: Insumos originais com alta durabilidade, resistentes á água e ao desbotamento.
Mídia: Suporte a diferentes gramaturas de papel (sulfite, vegetal e couché) em rolos de 24'
Acessórios: Base com pedestal (cesto coletor) e cortador automático.

Modelos de referência:
HP T250 Designjet 24'  A1 Wifi 5Hb06A.
Epson Plotter Surecolor T 3170 24' A1
Plotter Canon Imageprograf TC - 21 WF Bivolt A1 24'
Garantia: Exigência de garantia do fabricante ou suporte on-site (técnico no local) por no mínimo 12 a 36 meses.

	4.952,59
	4.952,59



1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, no endereço eletrônicowww.bll.org.br. 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa.
2.3.1Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.3.1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.1.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.1.3que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.1.1.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.1.2. [bookmark: _Hlk125638637]organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
2.1.3. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
2.1.4. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do Estado do Paraná;
2.1.5. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Curzmaltina/PR.

DO INGRESSO NA DISPUTA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.
3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário.
3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente.
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la.
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá apresentar às seguintes declarações:
a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006;
c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;
d) 	que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública, representada pelo envio/recebimento de propostas pelo endereço eletrônico indicado, será automaticamente aberta para que os fornecedores iniciem o envio de lances públicos e sucessivos.
4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado.
4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.4. Durante Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.5.     Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.4. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a ordem de classificação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas.
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do último lance ou da negociação, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A proposta deverá ser enviada no prazo de até 02 (duas) horas após notificação. 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.3.1. 	contiver vícios insanáveis;
5.3.2. 	não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.3.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.3.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
5.3.5. 	apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado;
5.3.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.4. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.5. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.6. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
5.7. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua continuidade.
5.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão exigidos somente do fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da negociação.
6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 

6.1.1.1. 	lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.1.1.2. fornecedores sancionados e suspensos pelo Governo do Estado do Paraná (http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=8e8).
6.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município de Curzmaltina/PR.
6.1.1.4. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
[bookmark: _Hlk125712900]6.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
[bookmark: _Hlk125712931]6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.1.2. [bookmark: _Hlk125712945]Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do agente condutor, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4. [bookmark: _Hlk125712997]Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais.
6.5. [bookmark: _Hlk125713026]Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
[bookmark: _Hlk125713045]6.5.1. 	a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa;
[bookmark: _Hlk125713055]6.5.2. 	a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação.
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021, contados da publicação do contrato, prorrogáveis por até 10 anos, na forma do art. 107 da Lei 14.133/2021. 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Os dispositivos relacionados às infrações e às sanções constam do Termo de Referência. 


9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Município, disponível no endereço www.cruzmaltina.pr.gov.br/licitacoes e no Diário Eletrônico, disponível no endereço www.cruzmaltina.pr.gov.br/diarioeletronico.                                              
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), ficará a critério da administração:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
9.2.3. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação;
9.2.3.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
9.2.3.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
9.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da contratação direta na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante de sua ausência.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão legislativo poderá, desde que demonstrada redução de custos na gestão de contratos ou maior vantagem na contratação, negociar com a empresa que se consagrou vencedora do maior número de itens para que apresente proposta mais vantajosa àquelas ofertados pelas empresas vencedoras do menor número de itens.
9.12. Da sessão pública será lavrada Ata.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: www.cruzmaltina.pr.gov.br no link “licitações” e no endereço eletrônicowww.bll.org.br ;

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência
9.13.3. ANEXO III – Modelo Proposta;
9.13.4. ANEXO IV – Declaração ME/EPP
9.13.5. ANEXO V – Declaração Unificada
9.13.6.  ANEXO VI – Minuta de Contrato





ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 038/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: xxx/2026

1. Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) 
[bookmark: _Ref115800561]1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
2.8. Declaração de cumprimento do disposto ﻿no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3. Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Tecnica (Art. 69, Lei 14.133/21)
4.1 Apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. O documento deverá conter informações claras que permitam a identificação do emissor e da empresa proponente.

5. A Administração poderá solicitar amostra na fase de classificação em caso de dúvida, apenas ao licitante que se apresenta provisoriamente em primeiro lugar, consiste na apresentação, por parte do licitante, de uma amostra do produto ofertados, o promotor da licitação fara a averiguação do material de fabricação. Dessa forma, a aceitação da amostra constitui condição necessária para adjudicação do objeto do certame, de maneira que, caso a unidade amostrada não seja aprovada mediante as condições pré-estabelecidas no edital compatível com o termo de referência, o licitante é desclassificado.






TERMO DE REFERÊNCIA (TR)
DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA
Elaborado em conformidade com o Art. 6º, XXIII c/c Art. 75, II (e VIII) da Lei Federal nº 14.133/2021 e Modelos da AGU

	ÓRGÃO REQUISITANTE:
	Secretaria Municipal de Viação e Obras / Departamento de Obras

	RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:
	Matheus Henrique da Silva Leite — Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial

	OBJETO:
	Aquisição de 01 (uma) Impressora Plotter formato A1 (largura mínima de 24 polegadas / 610 mm), colorida, com pedestal, cesto coletor e cortador automático, destinada a suprir as demandas urgentes de impressão e plotagem técnica de projetos do Setor de Engenharia do Município de Cruzmaltina/PR.

	MODALIDADE / PROCEDIMENTO:
	Dispensa de Licitação na Forma Eletrônica — Art. 75, inciso II (c/c inciso VIII em caráter emergencial), da Lei Federal nº 14.133/2021

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
	Menor Preço por Item

	PROCESSO ORIGEM:
	Ofício Circular nº 049/2026 e Estudo Técnico Preliminar (ETP) — Secretaria Municipal de Viação e Obras



1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 01 (uma) Impressora Plotter formato A1 (largura útil mínima de impressão de 24 polegadas / 610 mm), nova, de primeiro uso e em linha de fabricação, com tecnologia de impressão a jato de tinta térmico ou micropiezo, alta resolução, conectividade USB, Ethernet e Wi-Fi, suporte nativo a linguagens CAD (HP-GL/2, HP-RTL ou compatíveis), acompanhada de base com pedestal, cesto coletor de mídias, cortador automático integrado e kit inicial de suprimentos originais, destinada a atender com autonomia e presteza às demandas do Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Viação e Obras de Cruzmaltina/PR, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste instrumento.
1.2. O objeto desta contratação enquadra-se na classificação de bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista que os padrões de desempenho e qualidade do equipamento encontram-se objetivamente definidos pelas práticas usuais e especificações consolidadas no mercado de tecnologia da informação e automação de projetos.
2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. O Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Cruzmaltina/PR desempenha atribuições técnicas essenciais e contínuas voltadas ao planejamento, elaboração, análise, revisão, aprovação, medição e fiscalização de obras públicas, serviços de engenharia civil, pavimentação asfáltica, redes de drenagem, saneamento, edificações públicas, projetos habitacionais e regularização fundiária.
2.2. A ausência de equipamento próprio para impressão de projetos em grandes formatos (A1 / 24 polegadas) inviabiliza a celeridade dos atos administrativos, obrigando a Administração à contratação recorrente de serviços gráficos terceirizados fora do Município. Tal dependência tem gerado custos elevados de deslocamento, atrasos na instrução de processos licitatórios de obras, risco de perda de prazos de convênios estaduais/federais e prejuízos às medições e fiscalizações em campo.
2.3. A aquisição de equipamento próprio proporcionará autonomia operacional, celeridade na revisão imediata de pranchas e plantas em CAD, aumento da produtividade do corpo técnico de engenharia e expressiva economia de recursos aos cofres municipais ao longo do tempo.
2.4. Enquadramento Jurídico: A contratação será processada mediante procedimento de Dispensa de Licitação na Forma Eletrônica, com esteio no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 (em razão do valor compatível com limites legais para bens comuns), observando-se subsidiariamente a urgência administrativa apontada no Ofício Circular nº 049/2026 (art. 75, VIII) para afastar a descontinuidade dos serviços públicos essenciais de engenharia.
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DO EQUIPAMENTO
3.1. A impressora Plotter formato A1 deverá atender integralmente aos requisitos mínimos descritos a seguir:
	Item
	Descrição Detalhada do Equipamento (Plotter A1)
	Unid.
	Qtd.

	1
	IMPRESSORA PLOTTER FORMATO A1 (24 POLEGADAS / 610 MM):
• Categoria e Uso: Impressora gráfica de grande formato (Plotter), destinada à impressão técnica de projetos de engenharia, arquitetura, mapas, plantas topográficas e desenhos vetoriais CAD/BIM.
• Tecnologia e Resolução: Tecnologia de impressão a jato de tinta térmico ou micropiezo; resolução mínima de 2400 x 1200 dpi otimizados, garantindo linhas finas, nítidas e textos com alta precisão milimétrica.
• Dimensão de Mídia: Largura de alimentação mínima de 24 polegadas (610 mm), compatível com rolos e folhas soltas nos formatos A1, A2, A3 e A4; suporte a diferentes gramaturas de papel (de 60 g/m² a 280 g/m² - sulfite, vegetal, couché e coated).
• Conectividade e Redes: Interface USB de alta velocidade (USB 2.0/3.0), placa de rede cabeada Gigabit Ethernet (1000Base-T) e conectividade sem fio Wi-Fi (802.11 b/g/n) integrada, com suporte a impressão móvel (AirPrint, Wi-Fi Direct ou aplicativo oficial da marca).
• Linguagens e Emulações: Compatibilidade nativa com linguagens gráficas para CAD: HP-GL/2, HP-RTL, TIFF, JPEG, CALS G4 ou emulações equivalentes de padrão industrial.
• Acessórios Obrigatórios Inclusos: Pedestal original metálico com rodízios para sustentação do equipamento, cesto/aparador coletor de mídias impresso, cortador automático horizontal de papel e eixo para alimentação de bobinas em rolo.
• Insumos Iniciais: Acompanha jogo inicial completo de cartuchos/tintas originais lacradas (preto e cores primárias - ciano, magenta e amarelo) com alta resistência à água e desbotamento, além de cabeçote de impressão instalado/homologado.
• Alimentação Elétrica: Bivolt automática (100V a 240V, 50/60 Hz) com cabo de força no padrão nacional NBR 14136.
• Modelos de Referência de Mercado: HP DesignJet T250 24" (5HB06A), Epson SureColor T3170 24", Canon imagePROGRAF TC-20/TC-21 24" ou equipamento de qualidade, desempenho e especificações equivalentes ou superiores.
• Garantia: Garantia integral do fabricante de no mínimo 12 (doze) meses (podendo ser ampliada por suporte técnico on-site conforme proposta).
	Unid.
	01



4. MODELO DE EXECUÇÃO, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
4.1. Prazo de Entrega: O equipamento deverá ser entregue no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento emitida pelo Município.
4.2. Local de Entrega: A entrega dar-se-á na sede da Prefeitura Municipal de Cruzmaltina / Secretaria Municipal de Viação e Obras (Setor de Engenharia), localizada na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro, Cruzmaltina/PR, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00.
4.3. Condições de Fornecimento: O produto deverá ser entregue novo, sem uso anterior, em sua embalagem original lacrada de fábrica, com manual de operação em língua portuguesa, drivers de instalação atualizados para sistemas operacionais modernos (Windows 10/11 e correlatos) e todos os cabos e acessórios necessários ao funcionamento imediato.
4.4. Frete e Responsabilidade Logística: Todas as despesas referentes a transporte, frete, seguro de carga, descarga e acomodação física do equipamento nas dependências municipais correrão exclusivamente às expensas da empresa Contratada.
5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O recebimento do bem dar-se-á nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021:
Recebimento Provisório: No ato da entrega física no Setor de Engenharia, pelo Fiscal do Contrato ou comissão designada, para verificação sumária da embalagem, modelo comercial faturado, ausência de avarias físicas aparentes e conferência da Nota Fiscal correspondente;
Recebimento Definitivo: Em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, após desembalagem, montagem básica do pedestal, ligação na rede elétrica, instalação de cabeçote/tintas e realização de teste prático de impressão de projeto em formato A1, confirmando a perfeita resolução e conformidade com o edital.
5.2. Caso o equipamento apresente defeitos, vícios de fabricação ou divergência em relação às especificações exigidas, a Contratada será notificada para proceder à substituição do produto por outro novo e lacrado no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus ao Município.
6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. O acompanhamento e a fiscalização da contratação serão exercidos por servidor formalmente designado pela Secretaria Municipal de Viação e Obras (integrante do Setor de Engenharia), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2. Caberá ao fiscal conferir o atendimento das especificações, emitir o Termo de Recebimento Definitivo e validar o ateste da Nota Fiscal para processamento da liquidação e pagamento.
7. CRITÉRIOS E DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO
7.1. Nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, o proponente vencedor deverá apresentar a seguinte documentação:
Habilitação Jurídica (Art. 66): Comprovante de inscrição no CNPJ, contrato social consolidado ou registro de empresário individual devidamente arquivado na Junta Comercial da sede do licitante, com ramo de atividade pertinente ao comércio de equipamentos de informática/automação;
Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 68): Certidão Conjunta Negativa de Débitos Federais e Dívida Ativa da União (abrangendo contribuições previdenciárias), Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa Municipal, CRF do FGTS e CNDT da Justiça do Trabalho;
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69): Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão;
Qualificação Técnica (Art. 67): Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento prévio e satisfatório de impressoras plotter, equipamentos de grande formato ou produtos de informática de complexidade equivalente;
Catálogo Técnico do Fabricante: Apresentação de prospecto/ficha técnica oficial emitida pelo fabricante do modelo ofertado, comprovando o atendimento da largura de 24", resolução, linguagens CAD e acessórios;
Declarações Obrigatórias: Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF (vedação de trabalho infantil/noturno a menores) e inexistência de impedimentos para licitar e contratar com o Poder Público.
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. O pagamento será realizado em parcela única no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o Recebimento Definitivo do equipamento, o regular ateste da Nota Fiscal pela autoridade competente e a comprovação da manutenção da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada.
8.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos orçamentários próprios consignados na Lei Orçamentária Anual do Município de Cruzmaltina/PR vinculados à Secretaria Municipal de Viação e Obras (Elemento de Despesa 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente), com a dotação específica a ser atestada pelo setor contábil antes da emissão da Nota de Empenho.
9. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
9.1. Trata-se da aquisição de bem permanente unitário e indivisível (equipamento plotter integrado a seu pedestal e cesto coletor). Não se aplica o parcelamento em múltiplos fornecedores, uma vez que a unidade do equipamento é necessária para resguardar a integridade operacional, a compatibilidade estrutural dos componentes e o perfeito gerenciamento da garantia técnica de fábrica.
10. ADEQUAÇÃO À LEI Nº 14.133/2021
10.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em estrita conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, alinhando-se aos modelos de minutas padronizadas da Advocacia-Geral da União (AGU).
Cruzmaltina/PR, 23 de julho de 2026.
__________________________________________________
Matheus Henrique da Silva Leite
Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial
Município de Cruzmaltina / PR


ANEXO III
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
	

	ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXX

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:
	DISPENSA Nº

	
	

	TIPO DE JULGAMENTO:
	MENOR PREÇO POR ITEM

	RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ/CPF:

	
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	
	

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE:

	
	 
	 

	REPRESENTANTE LEGAL:
	CPF:

	
	 

	RG: 
	E-mail:

	
	

	

PROPOSTA:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	

	UN
	
	
	

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	



	
	
	


O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos. 
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     Conta Corrente: ______________ .
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

   Local _ _ _ _  de                                            de 20___.
 


___________________________________
Representante Legal
























ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP



Dispensa Eletrônica nº ______/2026
Processo Administrativo nº _____/2026


Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa (qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________com sede no endereço _______________________, município ___________/_______, neste ato por mim representada, para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei.

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).
_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.


_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal












ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA


Dispensa Eletrônica nº ______/2026
Processo Administrativo nº _____/2026

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas.
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é:__________________________________________________________________________ 
E-mail: 
Telefone: 
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos.
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.
_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.

_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal
























ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......./2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 097/2026 | DISPENSA ELETRÔNICA Nº: xxx/2026
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BEM PERMANENTE (IMPRESSORA PLOTTER FORMATO A1) QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA/PR E A EMPRESA ...........................................................
O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................................, com sede na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro, Cruzmaltina/PR, CEP 86855-000, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Obras / Prefeito Municipal, Sr.(a) ....................................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ..................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ....................., doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ..........................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................................, sediada na Rua/Avenida ....................................................., nº ......, Bairro ........................., Município de ........................./..., CEP ...................., neste ato representada por seu(sua) sócio(a)/administrador(a)/procurador(a) legal, Sr.(a) ....................................................., portador(a) do RG nº ..................... e CPF/MF nº ....................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 097/2026, autuado para a realização da Dispensa Eletrônica nº ....../2026, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial o seu art. 75, inciso II, bem como pelos padrões de minutas da Advocacia-Geral da União (AGU), resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condições mutuamente aceitas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de 01 (uma) Impressora Plotter formato A1 (largura útil mínima de impressão de 24 polegadas / 610 mm), nova, de primeiro uso e em linha de fabricação, com tecnologia de impressão a jato de tinta térmico ou micropiezo, alta resolução, conectividade USB, Ethernet e Wi-Fi, suporte nativo a linguagens CAD (HP-GL/2, HP-RTL ou compatíveis), acompanhada de base com pedestal metálico, cesto coletor de mídias, cortador automático integrado e kit inicial de suprimentos originais, destinada a suprir as demandas operacionais de impressão e plotagem de projetos técnicos de engenharia da Secretaria Municipal de Viação e Obras de Cruzmaltina/PR, conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II) e na proposta homologada:
	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição do Equipamento
	Marca/Modelo
	Valor Total (R$)

	1
	01
	UN
	IMPRESSORA PLOTTER FORMATO A1 (24" / 610 MM)
• Resolução mínima: 2400 x 1200 dpi otimizados;
• Conectividade: USB, Ethernet Gigabit (1000Base-T) e Wi-Fi integrado com suporte mobile;
• Linguagens CAD nativas: HP-GL/2, HP-RTL e emulações compatíveis;
• Acessórios inclusos: Pedestal metálico com rodízios, cesto coletor de mídias e cortador automático;
• Suprimentos: Kit inicial de tintas originais lacradas de fábrica;
• Garantia: Mínimo de 12 meses direto com fabricante/on-site.
	[Marca / Modelo]
	R$ [Valor]



1.2. Vinculam esta contratação, com plena eficácia e força executiva, independentemente de transcrição: o Aviso de Dispensa Eletrônica nº ....../2026 e seus anexos; o Termo de Referência; o Estudo Técnico Preliminar (ETP); a Proposta Comercial adjudicada da CONTRATADA; e os demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 097/2026.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua formalização/publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, prorrogável exclusivamente na forma da legislação vigente caso haja necessidade administrativa devidamente justificada ou decorrente do cumprimento dos prazos de garantia técnica.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1. Prazo de Entrega: O equipamento deverá ser entregue e descarregado no prazo improrrogável de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento emitida pela Administração Municipal.
3.2. Local de Entrega: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de Viação e Obras / Setor de Engenharia da Prefeitura de Cruzmaltina, situada na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro, Cruzmaltina/PR, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00.
3.3. Condições do Fornecimento: O produto deverá ser entregue novo, sem uso anterior, em sua embalagem original de fábrica perfeitamente lacrada, acompanhado do manual de instruções/operação em língua portuguesa, cabos de conexão e energia padrão NBR 14136, pedestal desmontado ou pronto para montagem com rodízios, cesto aparador de mídias e jogo inicial de suprimentos originais lacrados.
3.4. Frete e Descarga: Todos os encargos relativos a transporte, seguro de carga, frete, tributos, embalagem e movimentação/descarga física do equipamento até as dependências do Setor de Engenharia correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. O recebimento do objeto será realizado em conformidade com o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as disposições do Termo de Referência:
a) Provisoriamente: no ato da entrega física no Setor de Engenharia, pelo Fiscal do Contrato ou servidor responsável, mediante termo circunstanciado de recebimento provisório para conferência da integridade da embalagem, modelo e quantidade informados na Nota Fiscal;
b) Definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, após a conferência técnica, desembalagem, montagem do pedestal, instalação dos cartuchos/cabeçote e realização de teste prático de impressão em formato A1 (plotagem de projeto técnico de engenharia), atestando a plena conformidade do equipamento com as especificações do edital e da proposta.
4.2. Caso o equipamento entregue apresente inconformidade com as especificações exigidas, defeito, vício de fabricação ou danos oriundos do transporte, a CONTRATADA será notificada para sanar a irregularidade ou substituir o equipamento por outro rigorosamente novo no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, às suas próprias expensas, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA TÉCNICA E SUPORTE
5.1. O equipamento fornecido contará com garantia integral do fabricante pelo período mínimo de 12 (doze) meses (ou período superior constante da proposta da CONTRATADA), contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
5.2. A garantia técnica compreende a cobertura integral contra quaisquer defeitos de fabricação, falhas mecânicas, eletrônicas ou de montagem, cobrindo peças de reposição originais e mão de obra técnica especializada, preferencialmente na modalidade on-site (atendimento no local de instalação) ou mediante rede de assistência técnica autorizada indicada pelo fabricante sem custos logísticos para o Município.
5.3. Aberto o chamado técnico pelo CONTRATANTE, o atendimento inicial e o diagnóstico deverão ser prestados nos prazos previstos nas normas de garantia do fabricante, restabelecendo o perfeito funcionamento do equipamento.
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O valor total da presente contratação é de R$ .................... (.......................................................................................), fixo e irreajustável durante a execução do fornecimento.
6.2. No preço avençado estão inclusas a totalidade das despesas ordinárias e extraordinárias necessárias ao fiel fornecimento do equipamento, abrangendo tributos federais, estaduais e municipais, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, frete, embalagem, descarga, lucro, garantia contratual e quaisquer outros ônus correlatos.
6.3. O pagamento será realizado em parcela única no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, o devido ateste da Nota Fiscal/Fatura pelo Fiscal do Contrato e a constatação da manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e jurídica da CONTRATADA, mediante crédito em conta bancária de sua titularidade (Banco: ............, Agência: ............, Conta: ............).
6.4. Havendo erro ou irregularidade na apresentação da Nota Fiscal ou na documentação de comprovação fiscal/trabalhista, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da sua devida regularização pela CONTRATADA, sem ônus de juros ou correção para a Administração Pública.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigente do Município de Cruzmaltina/PR, vinculadas à Secretaria Municipal de Viação e Obras:
• Órgão / Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Viação e Obras / Departamento de Obras e Serviços Urbanos
• Funcional Programática: .....................................................
• Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente
• Fonte de Recursos: Recursos Ordinários Livres (Recursos Próprios Municipais)
• Nota de Empenho nº: ....../2026, emitida em ...../...../2026.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Expedir a Ordem de Fornecimento ou enviar a Nota de Empenho à CONTRATADA para início da contagem do prazo de entrega;
b) Proporcionar as condições físicas necessárias para o recebimento do equipamento nas dependências do Setor de Engenharia da Secretaria de Viação e Obras;
c) Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, procedendo ao recebimento provisório e definitivo nos prazos fixados;
d) Realizar os testes práticos de funcionamento e impressão em formato A1 com projetos técnicos de CAD;
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e condições avençadas, após o devido ateste da Nota Fiscal;
f) Notificar formalmente a CONTRATADA a respeito de eventuais vícios, falhas ou desconformidades verificadas no equipamento entregue.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o equipamento rigorosamente novo, lacrado, de primeiro uso e em estrita conformidade com as características técnicas exigidas no Termo de Referência e na proposta adjudicada;
b) Fornecer o equipamento acompanhado de pedestal original com rodízios, cesto coletor, cortador automático integrado, cabos e kit inicial de tintas originais lacradas;
c) Cumprir com rigor o prazo de entrega de até 15 (quinze) dias corridos a contar da convocação/empenho;
d) Arcar integralmente com todos os custos de frete, seguro, transporte e descarregamento no local de destino;
e) Prestar a assistência técnica e honrar a garantia do fabricante pelo período mínimo de 12 (doze) meses;
f) Substituir o equipamento ou reparar eventuais defeitos verificados nos testes de recebimento em até 05 (cinco) dias úteis após notificação;
g) Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
h) Não transferir a terceiros nem subcontratar o objeto da presente contratação sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A gestão e fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidor expressamente designado pela Secretaria Municipal de Viação e Obras (membro do corpo técnico do Setor de Engenharia), em estrita observância ao art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.2. Ao fiscal do contrato caberá registrar em relatório próprio todas as ocorrências havidas na execução, emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, atestar o documento fiscal competente e sugerir a aplicação de penalidades caso verificadas irregularidades.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer em quaisquer das condutas tipificadas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou pelo atraso injustificado no fornecimento, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, garantida a prévia defesa no prazo legal:
a) Advertência (art. 156, I): por faltas leves que não acarretem prejuízos diretos à Administração;
b) Multa moratória: de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega do equipamento, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento);
c) Multa compensatória: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada na entrega, inexecução parcial ou total do ajuste;
d) Impedimento de licitar e contratar: com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 03 (três) anos, nos casos do art. 156, III da Lei nº 14.133/2021;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos, nos termos do art. 156, IV da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses e na forma previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo regular.
12.2. A extinção decorrente de culpa exclusiva da CONTRATADA acarretará a retenção de créditos e a aplicação das penalidades previstas em lei e neste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA
13.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação e publicação do presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Prefeitura de Cruzmaltina e no Diário Oficial Eletrônico do Município, no prazo legal de até 20 (vinte) dias úteis a contar da data de sua assinatura, em cumprimento ao art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais dúvidas ou litígios decorrentes do presente Contrato que não puderem ser solucionados amigavelmente na esfera administrativa.
E, por estarem assim justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento que, depois de lido e achado conforme pelas partes, vai assinado pelas autoridades e representantes legais das partes, juntamente com 02 (duas) testemunhas presentes ao ato.
Cruzmaltina/PR, ...... de .................................... de 2026.
_________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA / PR
Contratante


_________________________________________________________
EMPRESA CONTRATADA
Representante Legal — Contratada
TESTEMUNHAS:

1. _____________________________________________   2. _____________________________________________
Nome:                                              Nome:
CPF:                                               CPF:
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